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Experiénciado MA éapresentada a gr upo sobre
conflitos fundiarios

26/02/2023

A ocorréncia dos fatos que culminaram na criacdo da politica estadual de mediacdo e prevencdo de conflitos fundiarios no
Maranh&o foi destacada no primeiro encontro deste ano dos integrantes do Grupo de Trabalho para Apoio Institucional na
Consultoria e Capacitacdo para |mplementacéo das Comissdes de Conflitos Fundiérios.

Reproducéo

Reproducaogy periéncia do Maranhdo é apresentada a grupo de trabal ho sobre conflitos fundiérios

A reunido interinstitucional foi coordenada pelo conselheiro do Conselho Nacional de Justica Luiz Philippe Vieirade
Mello e teve como convidado o diretor de Acesso a Justica do Ministério da Justica, Jonata Galvao. De 2015 a 2022,
Galvéao coordenou a Comissao Estadual de Prevencéo a Violénciano Campo e na Cidade, no Maranhao.

Ele expds aos participantes do GT os caminhos percorridos até a consolidagdo de estratégias para a resolucao das
disputas, tanto em éreas rurais quanto urbanas do estado nordestino, sem a necessidade de forga policial. “ Essa atuacéo
observa o cumprimento de decisdes judiciais com respeito aos direitos humanos fundamentais’, destacou o atual diretor
de Acesso a Justica.

A partir de 2015, o Maranh&o passou a contar com a Comisséo Estadual de Prevencdo a Violénciano Campo e na Cidade
(Coecv), responsavel por conduzir as agBes de mediacédo dos conflitos de natureza coletiva e com ocupagdes consolidadas.
Delaparacd, acomissdo atuou em 214 casos.

Desse total, 66 tiveram as decisdes judiciais revisadas, ndo persistindo a ordem de remocéo forcada; 23 celebraram
acordos judiciais mediados pela comissdo e, em 125, estdo em andamento acbes de mediacdo e prevencdo de conflitos.

As atividades da comiss&o somaram-se a outras iniciativas que contribuiram para a reducéo dos conflitos agrérios no
estado. Foram elas: avaorizagédo do didlogo com a sociedade civil, a protecéo de militantes ameagados de morte, a
regularizacéo fundiaria dos territdrios quilombolas, a criacéo de uma delegacia agréria e da Forca-Tarefa de Protegdo a
Vidalndigena.

Galvao ressaltou que tudo isso “resultou no estabel ecimento de uma politica consistente, com agdes previstas no Plano
Estadual de Prevencéo a Violénciano Campo e na Cidade’. A perspectiva é que o governo federal passe a concentrar
informagdes sobre os conflitos fundiarios que ocorrem em todo o pais e sejam discutidas estratégias de enfrentamento.

“A partir desse mapeamento, devem ser definidas diretrizes nacionais de atuacdo dos Poderes Executivo e Judiciério, com

aampliagdo do didlogo com a sociedade civil para consolidacéo de agdes de reforma fundiéria, de protegdo ambiental e de
pessoas ameagadas’, explicou Galvéo.
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O conselheiro Vieirade Mello destacou que os conflitos possessorios de natureza coletiva “ séo um dos problemas mais
complexos que desaguam no Judiciério, por isso h& necessidade de capacitar magistrados e magistradas, servidores e
servidoras dos tribunais de todo o pais para o estabel ecimento de protocol os de enfrentamento a questéo”.

A reuni&o do GT contou ainda com as presencas da juiza auxiliar da Presidéncia do CNJ Fabiane Pieruccini, do
desembargador do Tribunal de Justica do Parana Fernando Antdnio Prazeres, dajuiza do Tribunal Regional Federal 42
Regido Catarina Volkart Pinto, da juiza do Tribunal de Justica de Sdo Paulo Ana Rita Nery, e daanalistajudicidriae
secretéria da Comisséo de Conflitos Fundiérios do TJ-PR Patricia Elache.

Capacitacdo

A iniciativado CNJ de oferecer capacitacdo aos magistrados e servidores estd amparada em decisdo do Supremo Tribunal
Federal na ADPF 828. A decisdo aponta a necessidade de soluc¢es mediadas nos casos de desocupacao forgada de areas
urbanas e rurais, sob as quais haja discusséo judicializada acerca da posse exercida de forma col etiva pel os ocupantes.

Os Tribunais de Justica e os Tribunais Regionais Federais devem criar uma comisséo de conflitos fundiérios, tendo como
referéncia o modelo bem-sucedido adotado pelo TJ-PR, que subsidiou a decisdo do STF. No estado daregido sul, a
comissao foi criada em 2019 para solucionar despejo col etivo de uma ocupagao, que resultou em pessoas desal ojadas,
feridas e desamparadas no norte do Parana.

Inicialmente, a comissdo mediava os mandados de integracéo de posse. As atividades evoluiram com aintermediacéo de
diversos conflitos de reintegracdo de posse no estado, evitando que situacdes de desrespeito aos direitos humanos se
repetissem. Com informacfes da assessoria de imprensa do CNJ.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2023-fev-26/experiencia-ma-apresentada-grupo-conflitos-fundiarios/
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